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INTRODUÇÃO

A presente obra destina-se aos empresários, aos trabalhadores dos diversos 
níveis hierárquicos, com ou sem responsabilidades de direcção e aos quadros 
e consultores técnicos das unidades empresariais. É também votada aos estu-
dantes de Direito do Trabalho em cursos não jurídicos, a quem se afigura útil 
que disponham de textos especialmente preparados para apoiar o seu estudo.

Por se entender que pode facilitar a consulta a que se destina, optou-se 
por lhe fixar uma dimensão reduzida em benefício da concisão com a preo-
cupação de, sem prejuízo do rigor, utilizar uma terminologia acessível a não 
especialistas.

Deve dizer-se, a bem da verdade, que não existe um “Direito do Trabalho 
(especificamente) para Empresas”. A própria noção de Empresa, não obstante a 
tentativa de consagração legal do conceito para efeitos precisos, apresenta-se 
ainda difusa. Adita-se-lhe agora o conceito de “microempresa”, mais realista, 
se conhecermos o universo empresarial português no espaço da União Euro-
peia. Por outro lado, o ordenamento jurídico-laboral português não com-
porta distinções importantes que relevem da dimensão das empresas. 

Deixa, então, de justificar-se a particularização do objecto deste texto? 
Pelo contrário, dado que, independentemente do padrão de referência, a 
generalidade das empresas portuguesas é realmente de dimensão pequena (ou 
pequeníssima), necessitadas de informação precisa e actualizada. Se acrescen-
tarmos que, na sua esmagadora maioria, comungam de grandes carências de 
informação e formação técnicas, está perfeitamente explicado o propósito 
deste empreendimento.

Preocupa-nos tornar esta publicação acessível a quem não é especialista no 
Direito do Trabalho. Mais do que isso – desculpem-nos os nossos Colegas –, 
reduzimos ao mínimo a expressão da importante controvérsia doutrinária que 
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rodeia todas as matérias tratadas: evitámos o debate em defesa de teses (nossas 
ou dos muitos ilustres juristas estudiosos desta disciplina); não procurámos 
sequer, nesta sede, a indução de valores para a avaliação crítica dos instrumen-
tos do Direito do Trabalho que habitualmente nos ocupam nas lições univer-
sitárias. Já assim tínhamos procedido no nosso “Princípios Fundamentais de Direito do 
Trabalho para PME”, em 1998, no nosso “Elementos de Direito do Trabalho para 
Empresas”, em 2006, e na 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª edições desta obra, respectivamente em 
2016, em Janeiro e em Setembro de 2019, e em Fevereiro de 2022.

As noções são apresentadas reduzidas ao grau mínimo de controvérsia. As 
citações de textos legais, de decisões jurisprudenciais ou de posições doutriná-
rias deliberadamente quase não aparecem. Sempre que possível, ilustrámos os 
conceitos com exemplos práticos e (deliberadamente) muito poucas minutas 
que, certamente algo minimalistas, pensamos poderem constituir auxiliar na 
identificação das situações tratadas. 

Mais do que a exposição de doutrina, que pensamos descabida neste caso, 
procurámos informar. Tentamos alertar os “agentes laborais” para o mundo 
muito sofisticado – desnecessariamente demasiado complexo, aliás – em que 
se envolvem a cada passo ao assumir obrigações com incidência juslaboral.

Este livro destina-se, assim, aos que, no seu quotidiano profissional, devem 
aplicar o Direito do Trabalho. Procura informá-los.

Note-se, porém: em nenhum caso deverão procurar-se terapêuticas para problemas 
concretos nas noções e exemplos fornecidos; não há – nunca encontrámos – dois casos 
iguais que requeressem o mesmo tratamento jurídico; a consulta de um jurista especia-
lista é, assim, não só aconselhável como sempre indispensável. 

Se os destinatários deste texto puderem passar a pressentir quando a rele-
vância jurídico-laboral das situações em que se encontram envolvidos reclama 
a intervenção desse especialista, prevenindo comportamentos que, não obs-
tante a mais justa das intenções dos sujeitos, podem criar efeitos indesejáveis 
irreversíveis, o seu fim estará já plenamente atingido.

A presente obra versa as relações de trabalho subordinado (por conta de 
outrem, em que existe subordinação jurídica) estabelecidas entre sujeitos pri-
vados e reguladas por parte especial do Direito Civil, o Direito do Trabalho.

Inicia-se pela apresentação dos processos da sua formação e revelação – as 
Fontes do Direito de Trabalho.

Passa, numa Segunda Parte, à análise da Relação Individual de Trabalho. 
Aí se distingue e caracteriza o contrato (individual) de trabalho, se descrevem 
os processos da sua formação, o seu conteúdo típico (direitos e deveres das 
partes), se observam as suas vicissitudes (suspensão e transmissão de direitos), 
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e se expõe o regime das causas da cessação do contrato e extinção da relação 
laboral. Tratamos, pois, tão-só, pelo menos por agora, o chamado Direito 
Individual do Trabalho.

É fonte principal do regime jurídico versado nesta obra o Código do Tra-
balho (CT), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12-2, sucessivamente alterado 
até à (alteração mais recente considerada) Lei n.º 13/2023, de 3-4.

Abril de 2023

o autor
albsamello@netcabo.pt
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